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1. Introdução 

Este documento constitui uma versão actualizada (dados de 2005), de um relatório sobre a 
alocação espacial das emissões a nível do concelho para o ano de 2003. Dadas as diferenças 
(melhorias) metodológicas realizadas nesta versão, não devem ser establecidas tendências de 
evolução das emissões com base nos valores apresentadas nos dois documentos. 

Assinala-se ainda que este relatório inclui três novos poluentes face à versão anterior: CO2, CH4 
e N2O. 

1.1. Objectivo 

A estimativa de emissões de poluentes atmosféricos constitui uma base essencial para os 
instrumentos de apoio ao planeamento e à gestão da qualidade do ar. 

Este documento visa contribuir para estes objectivos, disponibilizando , de forma clara e simples, 
informação actualizada ï 2005 ï ao nível do concelho, sobre as emissões atmosféricas de gases 
acidificantes (GA), precursores de ozono, partículas em suspensão, metais pesados (MP) e 
gases com efeito de estufa (GEE), fornecendo também informação de carácter geral sobre o 
Inventário Nacional de Emissões de Poluentes Atmosféricos. 

1.2. Nota Introdutória 

A inventariação das emissões atmosféricas tem como principais objectivos, a identificação das 
fontes emissoras e de sumidouros de poluentes atmosféricos, e a quantificação das emissões e 
remoções associadas a essas fontes e sumidouros. É uma ferramenta essencial para o 
conhecimento das consequências que a actividade humana tem na atmosfera, e uma peça 
chave para a eleição e definição das políticas de qualidade do ar e das alterações climáticas.  
Constitui, por outro lado, a base de verificação do cumprimento dos acordos comunitários e 
internacionais que Portugal assumiu nos últimos anos, designadamente, a Convenção sobre 
Poluição Atmosférica Transfronteira a Longa Distância (CLRTAP

1
), a Convenção Quadro das 

das Nações Unidas para as Alterações Climáticas (UNFCCC
2
), a Directiva 2001/81/CE relativa 

aos Tectos de Emissão Nacionais e a Convenção de Estocolmo. 

Os inventários de emissões de poluentes atmosféricos, em Portugal, tiveram início nos anos 
oitenta com as estimativas para o Plano Energético Nacional e as estimativas realizadas para o 
programa OCDE e CORINAIR90. Consistiam, no entanto, em inventários parcelares, limitados a 
um conjunto de poluentes e actividades humanas. A realização em 1992, pela Direcção-Geral do 
Ambiente, do inventário conjunto para o programa CORINAIR90 e para a UNECE/EMEP resultou 
numa melhoria significativa na metodologia, grau de cobertura e exigências de comunicação do 
inventário. O inventário realizado nessa altura foi utilizado na elaboração da primeira 
comunicação nacional no âmbito da UNFCCC. Os poluentes incluídos abrangiam os óxidos de 
enxofre (SOx), óxidos de azoto (NOx), compostos orgânicos voláteis não metânicos (COVNM), 
metano (CH4), monóxido de carbono (CO), dióxido de carbono (CO2), óxido nitroso (N2O) e 
amónia (NH3). Posteriormente, as fontes emissoras foram alargadas a novas actividades, 
compreendendo não apenas as emissões de combustão, mas também aquelas resultantes da 
armazenagem e distribuição de combustíveis fósseis, processos industriais, uso de solventes, 
agricultura e pecuária, resíduos urbanos e industriais e emissões associadas às florestas 
(emissões biogénicas e fogos florestais). A metodologia passou a estar enquadrada por 
objectivos de consistência internacional, seguindo a segunda edição do CORINAIR90 Default 
Emission Factors Handbook. 

                                                      
1
 CLRTAP - Convention on Long-Range Transboundary Air Pollution. 

2
 UNFCCC - United Nations Framework Convention on Climate Change. 
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Mais recentemente, as obrigações a que Portugal se comprometeu ao nível da UNFCCC e da 
CLRTAP, bem como dos seus protocolos, obrigaram a um alargamento do âmbito dos 
inventários - sobretudo no que respeita aos poluentes e ao período coberto - passando a 
considerar não apenas o efeito das emissões por fontes poluidoras, mas também os efeitos por 
sumidouros, nomeadamente a remoção de CO2 da atmosfera em resultado do sequestro de 
carbono pela biomassa. 

O inventário tem vindo a sofrer melhorias contínuas, como forma de dar resposta às exigências 
crescentes das directrizes de comunicação, de informação, e aos guias metodológicos 
adoptados, nomeadamente as IPCC Draft Guidelines for National Greenhouse Gas Inventories 
(IPPC, 1995), Revised 1996 IPCC Guidelines for National Greenhouse Gas Inventories (IPCC, 
1997) e mais recentemente as IPCC Good Practice Guidance and Uncertainty Management in 
National Greenhouse Gas Inventories (IPCC,2000), e IPCC Good Practice Guidance for Land 
Use, Land-Use Change and Forestry (IPCC,2003), e como resultado de um maior acesso às 
fontes de informação de base. 

Os processos de revisão internacionais, em que o inventário nacional é sujeito ao escurtínio de 
equipas técnicas internacionais, tanto no âmbito da UNFCCC como da CLRTAP, é outro factor 
que contribuí para a evolução e a melhoria do inventário nacional. O estabelecimento, no ano de 
2005, do Sistema Nacional para o Inventário de Emissões e Remoções de Poluentes 
Atmosféricos (SNIERPA), e a sua adopção formal e legal pela Resolução de Conselho de 
Ministros N.º 68/2005 de 17 de Março, criou a estrutura legal, institucional e processual que 
assegura a obtenção de estimativas precisas, assim como o cumprimento das exigências de 
arquivo e documentação. 

A importância dos resultados nacionais do Inventário, expresso na sua utilização para verificação 
do cumprimento das obrigações em termos da Directiva 2001/81/CE relativa aos Tectos de 
Emissão Nacionais e Protocolo de Quioto, bem como as regras determinadas a nível dos órgãos 
das Convenções, obrigaram a que o inventário se tornasse uma peça estruturada, transparente, 
consistente, completa e precisa. 
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2. Inventário Nacional de Emissões 

De acordo com a CLRTAP, Portugal tem o 
compromisso de apresentar as suas 
emissões de forma espacializada segundo 
uma grelha de 50x50 km (grelha EMEP). A 
informação a reportar inclui, para além das 
emissões totais em cada uma das 
quadrículas, as emissões das fontes 
pontuais com informação sobre o local e a 
altitude a que ocorrem. 

Atendendo a que a grelha EMEP não 
inclui as Regiões Autónomas da Madeira e 
dos Açores e que, no contexto nacional de 
gestão de emissões, o seu detalhe pode 
revelar-se insuficiente, optou-se, no 
presente trabalho, por proceder a uma 
maior desagregação das emissões, ao 
nível do concelho, incluindo, também, as 
Regiões Autónomas 

As emissões são calculadas de acordo 
com a nomenclatura NFR (Nomenclature 
For Reporting) adoptada pela CLRTAP 
estando abrangidas as fontes de emissão 
descritas na Tabela 1. Os poluentes 
considerados no presente documento são 
os seguintes: 

 Óxidos de enxofre (SOx); 

 Óxidos de azoto (NOx,); 

 Amónia (NH3); 

 Compostos orgânicos voláteis não-
metânicos (COVNM); 

 Monóxido de carbono (CO); 

 Partículas de diâmetro inferior a 10 m; 

 Chumbo (Pb); 

 Cádmio (Cd); 

 Mercúrio (Hg); 

 Metano (CH4); 

 Óxido nitroso (N2O) e; 

 Dióxido de carbono (CO2). 

 

 
Figura 1. Grelha EMEP 
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Tabela 1. Categorias NFR 

Sector Código 
NFR 

Categorias NFR Grupo NFR
3
 

Combustão em Centrais 
Térmicas e na Indústria 

1 A 1 a Produção de energia eléctrica e calor Produção de Energia 

 1 A 1 b Refinação de petróleo Combustão Industrial 

 1 A 1 c Manufactura de combustíveis sólidos e 
indústrias de energia 

Combustão Industrial 

 1 A 2 Indústrias da manufactura e construção Combustão Industrial 

Transportes 1 A 3 a Aviação civil
4
 Aviação Civil (LTO) 

 1 A 3 b Rodoviários Transportes Rodo/Ferroviários 

 1 A 3 c Ferroviários Transportes Rodo/Ferroviários 

 1 A 3 d ii Marítimos Embarcações Nacionais 

Combustão Comercial, 
Residencial 

1 A 4 a Comercial / institucional Pequenas Fontes de Combustão 

 1 A 4 b Residencial Pequenas Fontes de Combustão 

 1 A 4 c Agricultura / floresta / pescas Pequenas Fontes de Combustão 

Outras Fontes Estacionárias 1 A 5 a Outras Fontes Estacionárias (Incluindo Militar) Combustão Industrial 

Emissões Fugitivas 1 B 1 Emissões fugitivas de combustíveis sólidos Emissões Fugitivas 

 1 B 2 Óleo e gás natural Emissões Fugitivas 

Processos Industriais 2 A Produtos minerais Processos Industriais 

 2 B Indústria química Processos Industriais 

 2 C Produção de metais Processos Industriais 

 2 D Outras produções Processos Industriais 

Uso de Solventes e Outros 
Produtos 

3 A Aplicação de tintas Uso de Solventes 

 3 B Desengurduramento e limpeza a seco Uso de Solventes 

 3 C Processamento e manufactura de produtos 
químicos 

Uso de Solventes 

 3 D Outros Uso de Solventes 

Agricultura 4 B Gestão de estrumes Pecuária 

 4 C Cultura do arroz Agricultura 

 4 D 1 Emissões directas para o solo Agricultura 

 4 F Queima de resíduos agrícolas Resíduos Agrícolas 

 4 G Outros Agricultura 

Gestão de Resíduos 6 A Deposição de resíduos no solo Deposição de Resíduos no Solo 

 6 B Gestão de águas residuais Águas Residuais 

 6 C Incineração de resíduos Incineração de Resíduos 

 6 D Outros Deposição de Resíduos no Solo 

Natural 5 E Emissões naturais Natural 

 

                                                      
3
 Nomenclatura de acordo com a versão draft de 2007 do guia sobre requisitos de comunicação para EMEP. 

4
 As emissões do sector aéreo consideradas no presente documento incluem emissões em LTO, domésticas e 

internacionais e excluem as emissões em cruzeiro, quer domésticas quer internacionais. 
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2.1. Processo de elaboração do Inventário 

O estabelecimento, no ano de 2005, do Sistema Nacional para o Inventário de Emissões e 
Remoções de Poluentes Atmosféricos (SNIERPA), e a sua adopção formal e legal pela 
Resolução de Conselho de Ministros N.º 68/2005 de 17 de Março, criou a estrutura legal, 
institucional e processual que assegura a obtenção de estimativas precisas, assim como o 
cumprimento das exigências de arquivo e documentação. 

No âmbito do referido sistema, encontram-se identificados os pontos focais e entidades 
envolvidas que participam na elaboração do inventário nacional. A Figura 2 apresenta de forma 
sucinta os principais passos na elaboração do inventário nacional. 

Factores de Emissão e Metodologias de CálculoDados de Actividade

Entidades 

Envolvidas

Ponto Focal
Metodologia de 

Cálculo

CORINIAR IPCC

Factores de 

Emissão 

Nacionais

Estimativa das Emissões

Submissão das Emissões

UNECE UNFCCC UE

Controlo de Qualidade

 

Figura 2. Processo para realização do inventário nacional 

2.1.1. Fontes de Informação 

A obtenção de informação de base fidedigna é um aspecto fundamental da elaboração dos 
inventários de emissões. 

As entidades responsáveis pelo fornecimento de dados ao SNIERPA estão devidamente 
enquadradas na RCM n.º 68/2005. De acordo com esta resolução, entende-se como «Pontos 
Focais» as entidades de tutela sectorial que cooperam com a Agência Portuguesa do Ambiente 
(APA), a «Entidade Responsável» na elaboração do INERPA e, como «Entidades Envolvidas» 
as entidades públicas ou privadas, que sejam produtoras ou detentoras de informação relevante 
para o INERPA. 

Na Tabela 2 apresentam-se os pontos focais e entidades envolvidas que colaboram para o 
INERPA fornecendo informação para determinação do nível de actividade das diversas fontes 
poluidoras. 
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Tabela 2 Entidades que contribuem com informação na preparação do INERPA 

Actividade Pontos Focais Entidades Envolvidas 

Estatísticas Nacionais
(a)

 - Instituto Nacional de Estatística  

Estatísticas de Ambiente - Agência Portuguesa do Ambiente  

Estatísticas da Energia 
- Direcção-Geral de Geologia e 
Energia  

 

Energia:   

Indústria e Construção 
Civil 

- Direcção-Geral da Empresa  

Transportes 
- Gabinete de Planeamento 
Estratégico e Relações 
Internacionais do MOPTC; 

 

Rodoviários  

- Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes Terrestres 
- Estradas de Portugal 
- Instituto de Seguros de Portugal

(b)
 

- Associação do Comércio 
Automóvel de Portugal

(b)
 

Ferroviários  

- Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes Terrestres 
- Comboios de Portugal; 
- Rede Ferroviária Nacional 

Aviação  - Instituto Nacional de Aviação Civil 

Marítimos  

- Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes Terrestres 
- Instituto Portuário e dos 
Transportes Marítimos; 
- Administrações Portuárias 

Emissões Fugitivas de 
Combustíveis Fósseis 

- Direcção-Geral de Energia e 
Geologia 

 

Processos Industriais - Direcção-Geral da Empresa - 

Uso de Solventes - Direcção-Geral da Empresa - 

Agricultura 
- Gabinete de Planeamento e 
Políticas do MADRP 

- Estação Zootécnica Nacional; 
- e.g. Laboratório Químico Agrícola 
Rebelo da Silva 

Floresta e Alteração do Uso do 
Solo 

  

Floresta -  Autoridade Florestal Nacional  

Alteração do Uso do Solo - Instituto Geográfico Português  

Resíduos   

Incineração e Deposição - Agência Portuguesa do Ambiente   

Águas Residuais - Instituto da Água. - Direcção-Geral da Saúde 

Fonte: UNFCCC, 2006 
(a) Transversal a todos os sectores de actividade 
(b) Entidades que não se encontram referenciadas na RCM 68/2005 mas que constituem importantes fontes de 
informação 
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2.2. Emissões 

A elaboração do inventário nacional envolve a identificação das principais fontes pontuais para 
as quais as emissões são calculadas de forma individualizada. Estas fontes correspondem às 
principais unidades industriais instaladas em território nacional. A estimativa de emissões das 
fontes pontuais requer a disponibilidade de informação por unidade industrial. 

As emissões de todas as outras fontes são apresentadas como fontes em área. O somatório das 
emissões de fontes pontuais e das emissões em área resulta nas emissões totais nacionais. 

0%
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40%

50%
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70%
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90%

100%
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LPS

 

Figura 3. Emissões atmosféricas em 2005 segundo o tipo de fonte  

 

 



 

Tabela 3. Emissões totais nacionais em 2005 

 

Grupo NFR 
SO2 
(kt) 

NO2 
(kt) 

NH3 
(kt) 

COVNM 
(kt) 

CO 
(kt) 

PM10 
(kt) 

Pb 
(t) 

Cd 
(t) 

Hg 
(t) 

CH4 
(kt) 

CO2 
(kt) 

N2O 
(kt) 

Prod. Energia 121.89 59.88 0.00 0.95 3.21 2.52 4.54 0.96 1.35 0.25 22 242 0.35 

Combustão Industrial 55.07 57.54 0.75 12.97 27.69 26.14 23.33 4.73 1.32 2.85 16 429 0.34 

Pequenas Fontes de Combustão 3.69 29.48 0.00 21.77 254.11 22.47 22.33 0.09 0.46 15.03 5 990 0.29 

Processos Industriais 21.85 4.02 4.03 36.34 64.42 57.83 0.00 0.00 0.00 0.63 2 187 1.97 

Emissões Fugitivas 7.56 0.48 0.00 23.03 0.76 0.90 0.01 0.00 0.00 8.04 587 0.00 

Uso de Solventes 0.00 0.00 0.00 111.32 0.00 1.85 0.00 0.00 0.00 0.00 335 0.00 

Transportes Rodo/Ferro 3.50 102.93 1.61 55.12 277.54 7.65 104.51 0.06 0.00 2.81 18 894 1.81 

Embarcações Nacionais 0.46 9.29 0.00 0.42 1.29 0.55 0.05 0.00 0.00 0.01 409 0.01 

Fontes Móveis (Fora de Estrada) 0.04 10.28 0.00 1.52 3.72 1.04 0.05 0.01 0.00 0.05 638 0.23 

Aviação Civil (LTO) 0.06 1.90 0.00 0.64 4.16 0.67 0.03 0.02 0.00 0.07 223 0.01 

Deposição de Resíduos no Solo 0.02 0.14 2.26 6.56 1.98 0.38 21.70 0.00 0.00 209.58 0 0.00 

Águas Residuais 0.00 0.00 4.55 0.47 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 112.48 0 1.88 

Incin. Resíduos 0.60 0.71 0.00 0.02 0.04 0.00 0.49 0.01 0.10 0.05 217 0.10 

Pecuária 0.00 0.00 26.94 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 55.07 0 4.10 

Agricultura 0.00 0.00 28.49 24.70 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 14.70 0 9.14 

Resíduos Agrícolas 0.00 1.91 0.00 3.64 18.94 3.54 0.00 0.00 0.00 0.90 0 0.05 

Fontes Naturais 0.00 6.09 0.00 425.77 213.89 0.00 0.00 0.00 0.00 23.19 0 0.16 

Total 214.73 284.64 68.64 725.25 871.75 125.55 177.04 5.87 3.24 445.74 68 151 20.44 

 
 



2.2.1. Fontes Pontuais 

As fontes de emissão consideradas no Inventário Nacional como fontes pontuais apresentam-se 
na Figura 4. Para estas fontes foram obtidos dados de actividade por unidade industrial 
suficientes para proceder ao cálculo de emissão de forma individualizada. 

 
Figura 4. Fontes pontuais consideradas no INERPA em 2005  
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2.2.2. Alocação Espacial de Emissões 

A alocação espacial das emissões atmosféricas consiste em determinar o local onde ocorre determinada 
emissão de poluente atmosférico. 

A alocação espacial das emissões de fontes não pontuais - as emissões das fontes pontuais estão devidamente 
localizadas - foi estimada com base em parâmetros de alocação espacial (PAE) considerados representativos 
do sector de actividade responsável pela emissão. Na escolha dos parâmetros de alocação foi tida em conta a 
disponibilidade de informação de base necessária para determinação dos factores de alocação e também a 
contribuição percentual dos sectores de actividade para o total de emissão. Um dos parâmetros de alocação 
mais comuns é, por exemplo, a população residente por concelho. A partir deste indicador é possível 
determinar factores de alocação por concelho que, multiplicando pelo total de emissões não incluindo fontes 
pontuais, resulta na emissão de determinado poluente por concelho. 

 
Exemplo de Alocação Espacial das Emissões da Categoria NFR 3A (Aplicação de Tintas) ao Concelho A 

 

Total

A Concelho

A Concelhopopulação
ResidentesNº

ResidentesNº
PAE  

A ConcelhopopulaçãoTotal 3A;A Concelho3A; PAEEmissõesEmissões  

 

As emissões de fontes lineares como é o caso das autoestradas foram convertidas em emissões por área de 
acordo com a extensão de via que atravessa cada concelho. 

 
Exemplo de Conversão de Emissões em Linha para Emissões em Área 

 

 
 

 

Troço 
Comprimento 

(km) 
Emissão NOx 

(kg/km) 

A 7.5 8.3 

B 9.6 8.5 

C 2.9 13.4 

D 5.4 12.0 

E 9.2 15.6 

Emissão NOx (em kg) no Concelho X (Emi_X): 

6.157.50.124.5

4.139.25.86.93.82.1_ XEmi
 

As emissões de alguns sectores de actividade foram estimadas com base em dados desagregados estando as 
emissões devidamente localizadas, designadamente: 

 LTO da aviação civil - emissões estimadas de forma desagregada segundo o aeroporto; 

 Navegação marítima entre portos nacionais -  emissões estimadas por porto; 

 Produção de resíduos sólidos urbanos -  emissões desagregadas segundo o concelho. 

As dificuldades encontradas neste exercício prendem-se com o elevado número de sectores e subsectores de 
actividade (categorias NFR) que são necessárias desagregar, o que está directamente relacionado com o nível 
de detalhe pretendido para a desagregação, e com a disponibilidade de informação sobre indicadores 
representativos da categoria em causa. A qualidade e representatividade do parâmetro de alocação espacial 
deverá ser tanto melhor quanto maiores forem as emissões produzidas pelo sector de actividade. 
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Tabela 4. Parâmetros de alocação espacial (PAE) das emissões em área segundo 
o sector e categoria NFR para o ano 2005 

Cat. 
NFR 

Nome PAE Fonte 
Nível de 

Desagregação do PAE 

Sector 01 Produção de Energia e Combustão na Indústria 

1 A 1 a Produção pública de electricidade e calor
5
 Consumo de energia no sector da indústria transformadora DGEG NUT III 

1 A 1 c Prod. combustíveis e outras ind. de energia -  Concelho 

1 A 2 Indústrias de manufacturação e construção
6
 Consumo de energia por Distrito e Actividade Económica DGEG Distrito 

Sector 02b Transportes 

1 A 3 b Transportes rodoviários Tráfego Médio em AEs; População  Autoestradas e Freguesias
7
 

1 A 3 c Transportes ferroviários
8
 População  Concelho 

Sector 03 Comercial, Residencial e Outras Fontes de Combustão Estacionárias 

1 A 4 a Comercial / Institutional N.º de trabalhores no sector terciário INE Concelho 

1 A 4 b Residencial População Residente INE Concelho 

1 A 4 c Agricultura - Agricultura (área cultivada); Nº Tractores INE Concelho 

1 A 4 c Pescas - Toneladas de pescado descarregadas INE Concelho 

Sector 04 Emissões Fugitivas de Combustíveis 

1 B 2 a Estações de serviço População INE Concelho 

Sector 05 Processos Industriais 

2 A 6 Aplicação de asfalto População INE Concelho 

2 A 7 Outras Consumo de energia por Distrito e Actividade Económica DGEG Distrito 

2 B 5 
Fabricação de cloreto de vinil, polietileno, 
polipropileno, poliestireno e formaldeido 

Fabricação de Produtos Químicos Industriais - Classe 351 
(CAE - Rev. 1) 

INE NUT II 

2 D 1 Produção de derivados de madeira 
Volume vendas da indústria da madeira Classe 331 (CAE - 
Rev. 1) 

INE NUT II 

2 D 2 Indústria da alimentação e das bebidas Consumo de energia por Distrito e Actividade Económica DGEG Distrito 

Sector 06 Uso de Solventes e de Outros Productos 

3 A Aplicação de tintas População INE Concelho 

3 B Utilização de desengordurantes em metais Volume de vendas CAE 381 a 385 INE NUT II 

3 B  Limpeza a seco População INE População 

3 C Proc. e manufactura de produtos químicos Consumo de energia por Distrito e Actividade Económica DGEG Distrito 

3 D  Outros usos de solventes População INE Concelho 

Sector 07 Agricultura 

4 B Gestão de estrumes N.º de efectivos animais INE Concelho  

4 D 1 Emissões directas n o solo Superfície agrícola utilizada INE Concelho 

4 F Queima de resíduos agrícolas Área de culturas temporárias e permanentes INE Concelho 

Sector 08 Resíduos 

6 A Deposição de lixos no solo (RSI) População INE Concelho 

6 B Gestão de águas residuais População INE Concelho 

Outras 

5 E Coberto vegetal Superfície agrícola utilizada INE Concelho 

5 E Outros Área Ardida AFN Concelho 

 

                                                      
5
 A maioria das emissões deste sector ocorre em fontes pontuais. A combustão neste sector é basicamente co-geração em CAE própria. 

6
 Excepto as indústrias do cimento que estão consideradas como fontes pontuais 

7
 Considerando: Freguesias urbanas (>=500hab/km

2
) e freguesias rurais (<500hab/km

2
) 

8
 Neste sector estão consideradas as emissões do sector ferroviário a gasóleo. Apesar da população presente não ser um indicador 

representativo deste sector optou-se por utilizá-lo tendo em conta que a contribuição deste sector para o total das emissões não é 
significativa. 
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2.2.3. Emissões segundo o poluente atmosférico 

SOx 

As emissões de SOx provenientes dos sectores 
ñProdu­«o de Energiaò, Combust«o na Ind¼striaò e 
ñProcessos Industriaisñ contribu²ram com 92,6% para total 
de emissões nacionais deste poluente em 2005. 

Os sectores ñEmiss»es Fugitivasò e ñPequenas Fontes de 
Combust«oò, são os sectores que se seguem em termos 
de percentagem de contribuição para as emissões de 
SOx. No seu conjunto estes sectores contribuíram com 
5,2% para o total de emissões de SOx em 2005. 

As emissões de SOx estão maioritariamente (86,4%)  
associadas às fontes pontuais individualizadas, o que 
explica a maior contribuição dos concelhos do Barreiro, 
Sines, Matosinhos e Setúbal, pela presença de indústria 
química (Barreiro), de instalações industriais de produção 
de electricidade (Sines, Setúbal, Barreiro, e Abrantes), 
refinarias de petróleo (Sines e Matosinhos) e produção de 
pasta de papel (Setúbal e Albergaria-a-Velha). 

 

 

 
Figura 5. Emissões de SOx em 2005 

 

Figura 6.  Emissões de SOx em 2005 segundo o 
sector de actividade 
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NOx 

As emissões de NOx em Portugal provêm 
principalmente do sector dos ñTransportes 
Rodo/Ferrovi§riosò (36,2%), da ñProdu­«o 
de Energiaò (21,0%) e da ñCombust«o 
Industrialò (20,2%) ï valores para 2005 
sem incluir emissões provenientes de 
fontes naturais

9
. As fontes pontuais 

representavam em 2005 cerca de 32,1% 
das emissões de NOx, em 2005. 

Os mapas das emissões de NOx com e 
sem emissões naturais, apresentados na 
Figura 8 e Figura 9, respectivamente, 
aparentam ser equivalentes devido à 
escala de cores. Contudo, salientam-se os 
aumentos superiores a 50% na emissão de 
NOx quando consideradas as emissões de 
fontes naturais nos concelhos de 
Pampilhosa da Serra, Manteigas e Vila 
Pouca de Aguiar o que se deve à 
ocorrência de incêndios nestes concelhos 
no ano de 2005. 

                                                      
9
 Considera-se como fonte natural de NOx o fogo florestal que em 2005 contribuiu com cerca de 2,1% para o total de emissões de NOx. 

 

Figura 7.  Emissões de NOx em 2005 segundo o 
sector de actividade 
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Figura 8. Emissões de NOx em 2005, 

incluindo fontes naturais 

 
Figura 9. Emissões de NOx em 2005, 

excluindo fontes naturais 


